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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232202530

Nome original: RESP 2046269.pdf

Data: 19/12/2023 15:14:10

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1229 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.046.269 - PR (2023/0002882-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : QUALLYCLEAN INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS

QUIMICOS LTDA
ADVOGADO : ANDERS FRANK SCHATTENBERG - PR018770
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. AFETAÇÃO.
1. A questão jurídica a ser equacionada pelo Superior Tribunal de
Justiça refere-se à possibilidade de fixação de honorários advocatícios
quando a exceção de pré-executividade é acolhida para extinguir a
execução fiscal, em razão do reconhecimento da prescrição
intercorrente, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/1980.
2. Tese controvertida: definir se é cabível a condenação ao pagamento
de honorários advocatícios na exceção de pré-executividade acolhida
para extinguir a execução fiscal, ante o reconhecimento da prescrição
intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 6.830/1980.
3. Afetação do recurso especial como representativo da controvérsia
repetitiva para julgamento pela Primeira Seção do Superior Tribunal de
Justiça.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por
unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos(RISTJ, art. 257-C) para
delimitar a seguinte tese controvertida: ”definir se é cabível a condenação ao pagamento de
honorários advocatícios na exceção de pré-executividade, acolhida para extinguir a execução
fiscal, ante o reconhecimento da prescrição intercorrente,prevista no art. 40 da Lei n.
6.830/1980.” e, igualmente por unanimidade, suspendar a tramitaçãode todos processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os
Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Afrânio Vilela (com ressalva de ponto de vista),
Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, SérgioKukina e Regina Helena
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro
Campbell Marques.

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2023/0002882-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.046.269 / P R

Números Origem: 200970090035490 50050052420194047009

Sessão Virtual de 29/11/2023 a 05/12/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : QUALLYCLEAN INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS
LTDA

ADVOGADO : ANDERS FRANK SCHATTENBERG - PR018770
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: ”definir se é
cabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios na exceção de
pré-executividade, acolhida para extinguir a execução fiscal, ante o reconhecimento da
prescrição intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 6.830/1980.” e, igualmente por
unanimidade, suspendeu a tramitação de todos processos pendentes, individuais ou
coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território nacional (art.
1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Afrânio Vilela (com ressalva de ponto
de vista), Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

C542212155551740542560@ 2023/0002882-0 - REsp 2046269 Petição : 2023/00IJ245-3 (ProAfR)
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Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1229 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.050.597 - RO (2022/0396946-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : PALADAR COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : MIGUEL ANTONIO PAES DE BARROS FILHO - RO007046
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA
ADVOGADOS : HENRY ANDERSON CORSO HENRIQUE - RO000922

LEONARDO FALCÃO RIBEIRO - RO005408

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. AFETAÇÃO.
1. A questão jurídica a ser equacionada pelo Superior Tribunal de
Justiça refere-se à possibilidade de fixação de honorários advocatícios
quando a exceção de pré-executividade é acolhida para extinguir a
execução fiscal, em razão do reconhecimento da prescrição
intercorrente, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/1980.
2. Tese controvertida: definir se é cabível a condenação ao pagamento
de honorários advocatícios na exceção de pré-executividade acolhida
para extinguir a execução fiscal, ante o reconhecimento da prescrição
intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 6.830/1980.
3. Afetação do recurso especial como representativo da controvérsia
repetitiva para julgamento pela Primeira Seção do Superior Tribunal de
Justiça.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por
unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos(RISTJ, art. 257-C) para
delimitar a seguinte tese controvertida: ”definir se é cabível a condenação ao pagamento de
honorários advocatícios na exceção de pré-executividade, acolhida para extinguir a execução
fiscal, ante o reconhecimento da prescrição intercorrente,prevista no art. 40 da Lei n.
6.830/1980.” e, igualmente por unanimidade, suspendar a tramitaçãode todos processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os
Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Afrânio Vilela (com ressalva do ponto de vista),
Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, SérgioKukina e Regina Helena
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro
Campbell Marques.

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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Relator

REsp 2050597 Petição : 202300IJ2452 C5425244490;0803230122@ C524911830254032524881@
2022/0396946-0 Documento Página2 de 2















S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0396946-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.050.597 / R O

Número Origem: 00123044220058220010

Sessão Virtual de 29/11/2023 a 05/12/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : PALADAR COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : MIGUEL ANTONIO PAES DE BARROS FILHO - RO007046
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA
ADVOGADOS : HENRY ANDERSON CORSO HENRIQUE - RO000922

LEONARDO FALCÃO RIBEIRO - RO005408

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: ”definir se é
cabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios na exceção de
pré-executividade, acolhida para extinguir a execução fiscal, ante o reconhecimento da
prescrição intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 6.830/1980.” e, igualmente por
unanimidade, suspendeu a tramitação de todos processos pendentes, individuais ou
coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território nacional (art.
1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Afrânio Vilela (com ressalva do ponto
de vista), Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

C5425244490;0803230122@ 2022/0396946-0 - REsp 2050597 Petição : 2023/00IJ245-2 (ProAfR)
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Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1229 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.076.321 - SP (2023/0142433-5)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : DERECK IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
ADVOGADO : MARCONI HOLANDA MENDES - SP111301
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. AFETAÇÃO.
1. A questão jurídica a ser equacionada pelo Superior Tribunal de
Justiça refere-se à possibilidade de fixação de honorários advocatícios
quando a exceção de pré-executividade é acolhida para extinguir a
execução fiscal, em razão do reconhecimento da prescrição
intercorrente, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/1980.
2. Tese controvertida: definir se é cabível a condenação ao pagamento
de honorários advocatícios na exceção de pré-executividade acolhida
para extinguir a execução fiscal, ante o reconhecimento da prescrição
intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 6.830/1980.
3. Afetação do recurso especial como representativo da controvérsia
repetitiva para julgamento pela Primeira Seção do Superior Tribunal de
Justiça.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por
unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos(RISTJ, art. 257-C) para
delimitar a seguinte tese controvertida: ”definir se é cabível a condenação ao pagamento de
honorários advocatícios na exceção de pré-executividade, acolhida para extinguir a execução
fiscal, ante o reconhecimento da prescrição intercorrente,prevista no art. 40 da Lei n.
6.830/1980.” e, igualmente por unanimidade, suspendar a tramitaçãode todos processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os
Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Afrânio Vilela (com ressalva do ponto de vista),
Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, SérgioKukina e Regina Helena
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro
Campbell Marques.

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2023/0142433-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.076.321 / SP

Números Origem: 00004534320184030000 00826601320004036182 4534320184030000
826601320004036182

Sessão Virtual de 29/11/2023 a 05/12/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : DERECK IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
ADVOGADO : MARCONI HOLANDA MENDES - SP111301
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: ”definir se é
cabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios na exceção de
pré-executividade, acolhida para extinguir a execução fiscal, ante o reconhecimento da
prescrição intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 6.830/1980.” e, igualmente por
unanimidade, suspendeu a tramitação de todos processos pendentes, individuais ou
coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o território nacional (art.
1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Afrânio Vilela (com ressalva do ponto
de vista), Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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